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Beira Távora, com sede na freguesia de Moimenta da Beira, alterando
os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 5.º e 7.º e aditando o artigo 8.º, que passam a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A associação denomina-se Associação de Fruticultores da Beira
Távora, tem a sua sede na central de camionagem, sem número, na
freguesia de Moimenta da Beira, podendo ser estabelecidas delegações
por proposta da direcção a submeter à assembleia geral.

2 — A Associação tem como área de intervenção todo o territó-
rio nacional.

ARTIGO 2.º

1 — A Associação é uma entidade de direito privado, terá por
objecto a investigação, a experimentação, a demonstração e a divul-
gação de todas as acções técnicas, visando o melhoramento da agri-
cultura e a formação profissional dos seus membros, por sua iniciati-
va ou em colaboração com organismos ou serviços oficiais ou privados,
nacionais, ou estrangeiros, bem como estabelecer protocolos com
entidades ligadas à agricultura.

2 — A Associação representa ainda os fruticultores/agricultores seus
associados em defesa dos interesses dos mesmos, que respeitem o
âmbito definido no número anterior perante entidades oficiais e ou-
tras associações e organizações quer nacionais quer estrangeiras, de-
signadamente através do poder negocial, a promoção e a aplicação
das técnicas de produção agrícola integrada, entendendo-se por pro-
dução agrícola integrada a integração da aplicação racional do con-
junto de factores de produção e de preparação dos produtos comer-
ciais, permitindo-lhes obter a melhor qualidade possível. A definição
de produção de protecção agrícola integrada atrás mencionada é a
mesma que consta da O. I. L. B. — Organização Internacional de Luta
Biológica; ainda o desenvolvimento do sector agrícola e florestal, o
bem-estar animal, a defesa do meio ambiente, os recursos naturais e
a valorização do património social e cultural.

Mais constitui objecto desta Associação a prática da protecção
integrada, produção integrada e agricultura biológica em: pomoideas,
prunoideas, vinha, olival, frutos secos.

Neste contexto, compete à Associação de Fruticultores da Beira
Távora:

Incentivar o desenvolvimento da fruticultura/agricultura;
Dinamizar actividades para a defesa da floresta;
Proteger o bem-estar animal;
Valorizar o meio ambiente, os recursos naturais e o património

social e cultural;
Prestar assistência técnica aos associados;
Organizar e promover acções de formação profissional;
Apoiar e desenvolver projectos com as referidas áreas de interven-

ção;
Promover informação e acções de sensibilização junto dos agentes

intervenientes;
Fomentar e executar a certificação e a comercialização dos produ-

tos agrícolas;
Aderir a iniciativas de entidades nacionais e estrangeiras, visando a

actualização de princípios de produção e aumento da qualidade.

ARTIGO 4.º

1 — A mesa da assembleia geral é composta por três associados,
presidente e dois vogais, competindo-lhes convocar, dirigir e redigir
os trabalhos da assembleia geral.

2 — A assembleia geral será convocada pelo presidente ou por um
conjunto de associados não inferior à quinta parte da sua totalidade.

ARTIGO 5.º

A direcção é composta por três associados: presidente, secretário,
tesoureiro e compete-lhe a gerência social, administrativa, financeira e
disciplinar da Associação, devendo reunir mensal e extraordinariamen-
te sempre que necessário.

ARTIGO 7.º

Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as assinaturas
de dois membros da direcção, sendo uma delas a do seu presidente ou,
no seu impedimento, a do seu substituto expresso.

ARTIGO 8.º

No que estes estatutos forem omissos regerá o regulamento inter-
no, cuja aprovação e alteração são da competência da assembleia geral,
bem como o estabelecido na lei geral.

Está conforme.

27 de Outubro de 2006. — A Notária, Maria da Conceição Eusébio
Marques. 3000218664

LIGA DE AMIGOS DO CENTRO DE SAÚDE
DR. ARNALDO SAMPAIO

Constituição de associação

Certifico, narrativamente, que, por escritura lavrada no dia 25 de
Outubro de 2006, e exarada a fls. 47 e seguintes do respectivo livro
de notas n.º 62-A deste Cartório, foi constituída a associação Liga de
Amigos do Centro de Saúde Dr. Arnaldo Sampaio, com sede no Largo
do Tribunal, 3, 2.º, esquerdo, Leiria.

O objecto social consiste em incentivar a colaboração da comuni-
dade e suas instituições no bem-estar do doente e idoso e na sua pro-
moção cultural e social, sensibilizar a comunidade para a necessidade
e dever de colaborar com o Centro de Saúde, com vista a que possa
prestar uma maior qualidade de serviço de saúde aos seus doentes,
contribuir para a melhoria das condições de acolhimento, internamento
e tratamento de doentes, incluindo ambulatórios, do Centro de Saúde
Dr. Arnaldo Sampaio, de forma a garantir a permanência das suas
relações familiares e sociais, colaborar activamente com os órgãos de
gestão do Centro de Saúde nas orientações da sua política de saúde,
tendo em vista a dignificação da pessoa do doente e idoso, através da
permanente defesa dos seus direitos, colaborar na dignificação da ac-
tividade dos trabalhadores do Centro de Saúde, através da colaboração
e apoio a todas as iniciativas de carácter cultural, social e profissional
que promovam, sempre com o objectivo último de contribuir para o
bem-estar do doente e idoso e transmitir aos órgãos de gestão do
Centro de Saúde os reflexos da actuação deste na comunidade.

26 de Outubro de 2006. — A Colaboradora, autorizada, Isabel Maria
Carvalho dos Reis Esperança. 3000218767

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA EB1

DE CRUZ SOUTO SÃO SALVADOR

Constituição de associação

No dia 6 de Outubro de 2006, perante mim, Antónia Manuela
Fernandes Novais Silva, notária, com cartório notarial sito no Largo
das Hortas, Edifício das Hortas, 1.º, loja 220-L, em Guimarães, com-
pareceram como outorgantes:

Primeiro — Manuel Fernando Alves Cardoso, casado, natural da
freguesia de Azurém, concelho de Guimarães, residente no Loteamento
das Agras, lote 3, freguesia de Souto (São Salvador), concelho de
Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 11113133, emitido em
8 de Julho de 2004, pelos SIC de Lisboa;

Segundo — João Fernandes de Sousa, casado, natural da freguesia
de Souto (São Salvador), onde reside na Rua de 24 de Junho, 407,
titular do bilhete de identidade n.º 10755254, emitido em 21 de Maio
de 2003, pelos SIC de Lisboa.

Terceiro — Maria Emília Fernandes de Sousa, casada, natural da
freguesia de Souto (São Salvador), residente na Rua de 24 de Junho,
353, titular do bilhete de identidade n.º 9356582, emitido em 27 de
Março de 2002, pelos SIC de Lisboa.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos seus bilhe-
tes de identidade.

Declararam os outorgantes que, pela presente escritura, como fun-
dadores, constituem uma associação sem fins lucrativos, com a deno-
minação Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
EB1 de Cruz Souto São Salvador, com o cartão provisório de identi-
ficação de pessoa colectiva e entidade equiparada n.º P 507780078,
com sede na Escola EB1 de Cruz, freguesia de Souto (São Salvador),
concelho de Guimarães, que ficará a reger-se pelas disposições dos
artigos 167.º a 184.º do Código Civil, pelo regulamento interno que
vier a ser aprovado em assembleia geral e ainda pelos estatutos cons-
tantes de um documento elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º
do Código do Notariado, e o qual apresentam a fim de ficar a fazer
parte integrante desta escritura, cujo conteúdo declaram conhecer
perfeitamente e aceitar, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo o citado documento complementar.
Exibiram certificado de admissibilidade da denominação adoptada,

emitido em 25 de Setembro de 2006 pelo Registo Nacional de Pesso-
as Colectivas.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o
seu conteúdo.

(Assinaturas ilegíveis.) — A Notária, Antónia Manuela Fernandes
Novais Silva.
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Documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do arti-
go 64.º do Código do Notariado, que faz parte da escritura de cons-
tituição de associação, outorgada no dia 6 de Outubro de 2006 no
Cartório Notarial da notária Antónia Manuela Fernandes Novais
Silva.

Estatutos

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

Denominação e duração

A associação adopta a designação de Associação de Pais e Encar-
regados de Educação da Escola EB1 de Cruz Souto São Salvador,
adiante designada por Associação, e é constituída por tempo ilimitado.

ARTIGO 2.º

Natureza

A Associação é alheia a qualquer ideologia política ou religiosa, é
independente de quaisquer organizações oficiais ou privadas. Não tem
fins lucrativos e rege-se pelos presentes estatutos e regulamentos
aprovados em assembleia geral, nos casos omissos, pelas disposições
da lei geral.

ARTIGO 3.º

Sede

A Associação tem a sua sede na Escola EB 1 de Souto São Salva-
dor, concelho de Guimarães, podendo esta localização ser alterada por
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 4.º

Objecto

1 — Difundir a actividade escolar, associativa e outros afins, no
sentido de se obter um forte elo que ligue por mútuos interesses os
alunos, a escola e a família, bem como outros interessados em colaborar.

2 — Possibilitar e facilitar o exercício do direito e dever que ca-
bem aos pais e encarregados de educação de orientarem e participa-
rem activamente na educação integral dos seus filhos e educandos.

3 — Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação.

4 — Defender os interesses morais, culturais e físicos dos educandos.
5 — Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social.
6 — Fomentar a qualidade do ensino.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 5.º

Qualidade

1 — A Associação tem duas categorias de sócios: efectivos e ho-
norários.

2 — Podem ser sócios efectivos os pais e encarregados de educa-
ção dos alunos da Escola EB 1 e Pré-escolar de Souto São Salvador,
desde que se inscrevam na Associação.

3 — Podem ser sócios honorários as pessoas que tenham prestado
serviços relevantes à Associação ou ao movimento associativo de pais
e encarregados de educação.

ARTIGO 6.º

Designação dos sócios honorários

Compete à assembleia geral atribuir o título de sócio honorário sob
proposta fundamentada:

a) Do conselho executivo;
b) De 10 % dos sócios no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 7.º

Direitos dos sócios

1 — São direitos dos sócios efectivos:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral e em todas as activi-

dades da Associação;
b) Apresentar propostas por escrito que julguem de utilidade para

a Associação;
c) Eleger e ser eleitos para qualquer cargo dos órgãos sociais;

d) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral, nos
termos dos estatutos.

2 — São direitos dos sócios honorários:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral, podendo intervir e

apresentar propostas próprias, mas sem direito a voto;
b) Dar sugestões ao conselho executivo e propor actividades para

a Associação;
c) Não pagar quotas.

ARTIGO 8.º

Deveres dos sócios

1 — São deveres dos sócios efectivos:
a) Cumprir as disposições estatutárias;
b) Participar nas actividades da Associação e contribuir para a rea-

lização dos seus objectivos e prestígio da sua actuação;
c) Pagar as quotas anualmente, no início do ano lectivo;
d) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
2 — São deveres dos sócios honorários:
a) Contribuir para o bom-nome e prestígio da Associação;
b) Colaborar com o conselho executivo sempre que solicitados;
c) Colocar todas as suas capacidades ao serviço da Associação.

ARTIGO 9.º

Perda da qualidade de sócio

1 — Perdem a qualidade de sócios efectivos:
a) Aqueles que voluntariamente o pedirem por escrito ao órgão

executivo da Associação;
b) Aqueles que faltarem ao cumprimento das suas obrigações esta-

tutárias;
c) Aqueles que deixarem de ter filhos ou educandos na escola, com

excepção do n.º 3 do artigo 11.º
2 — Compete ao conselho executivo declarar a perda da qualidade

de sócio.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Especificação, eleição e destituição

ARTIGO 10.º

Especificação

São órgãos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

Eleição

1 — Os órgãos sociais da Associação são eleitos pela assembleia
geral para o mandato de dois anos.

2 — Os órgãos eleitos tomarão posse perante o presidente da mesa
da assembleia geral.

3 — Se durante o mandato os elementos eleitos para os órgãos
sociais deixarem de ter filhos ou educandos na escola, conservar-se-
-ão no exercício do cargo até ao final do mesmo.

4 — Findo o período dos respectivos mandatos, os elementos dos
órgãos sociais conservar-se-ão no exercício dos seus cargos até que os
novos eleitos sejam empossados.

5 — As eleições efectuam-se no início do ano lectivo.
6 — Sempre que haja eleições, as listas candidatas devem ser apre-

sentadas no início da assembleia à mesa da assembleia geral.

ARTIGO 12.º

1 — Os elementos dos órgãos sociais, individualmente ou em con-
junto, são passíveis de destituição, desde que ocorra motivo grave para
o bom-nome da Associação.

2 — A destituição só poderá ter lugar em assembleia geral expres-
samente convocada para apreciação da gravidade do motivo e, para
ser válida, necessita de obter o voto favorável de, pelo menos, três
quartos dos sócios efectivos presentes.

3 — Se a destituição referida nos números antecedentes abranger
mais de um terço dos elementos de um órgão social, deverá a mesma
assembleia deliberar sobre o preenchimento dos cargos vagos até à
realização de novas eleições.
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SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

Constituição

A assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno gozo
dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

Composição da mesa

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um 1.º secretário e um 2.º secretário.

2 — O presidente, nas ausências e impedimentos, será substituído
pelo 1.º secretário.

ARTIGO 15.º

Competências

1 — Compete à assembleia geral:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos;
b) Eleger e destituir os titulares dos órgãos da Associação;
c) Discutir e votar o relatório e contas;
d) Fixar a quota mínima anual;
e) Deliberar sobre a extinção da Associação;
f) Apreciar as propostas, pareceres ou votos que lhe sejam subme-

tidos e deliberar sobre eles;
g) Atribuir o título de sócio honorário, nos termos do artigo 6.º;
h) Autorizar a Associação a demandar os administradores por fac-

tos praticados no exercício do cargo;
i) Deliberar sobre todas as matérias não compreendidas nas atribui-

ções legais ou estatutárias de outros órgãos da pessoa colectiva.
2 — Compete, nomeadamente, ao presidente da mesa:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos das sessões;
c) Assinar as actas com os secretários;
d) Empossar os sócios nos cargos sociais para que forem eleitos.

ARTIGO 16.º

Funcionamento

1 — A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano,
no início do ano lectivo.

2 — Extraordinariamente a assembleia geral reunirá, por convoca-
ção do seu presidente, quando este entenda necessário ou por reque-
rimento do conselho executivo, do conselho fiscal ou de um número
não inferior a um terço dos associados.

3 — O requerimento a que se refere o número anterior será dirigido
ao presidente da assembleia geral e deve designar concretamente o
objectivo da reunião.

4 — No caso de a assembleia geral ser convocada pelos associados,
esta só poderá funcionar se estiverem presentes, pelo menos, dois
terços dos requerentes.

5 — A assembleia geral só poderá funcionar em primeira convoca-
tória desde que esteja presente mais de metade dos associados e em
segunda convocatória, meia hora mais tarde, com qualquer número de
associados.

ARTIGO 17.º

Convocatória e ordem de trabalho

A convocação da assembleia geral será feita por meio de aviso
postal, expedido para cada um dos associados com a antecedência
mínima de oito dias; no aviso indicar-se-á o dia a hora e o local da
assembleia, bem como a respectiva ordem de trabalho.

ARTIGO 18.º

Deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos
dos associados presentes.

2 — Exceptuam-se os seguintes casos:
a) As deliberações sobre as alterações dos estatutos são tomadas

por maioria qualificada de três quartos dos associados presentes;
b) Nas deliberações sobre a dissolução da Associação terão de estar

presentes e votar favoravelmente três quartos dos associados em ple-
no gozo dos seus direitos, em reunião expressamente convocada para
o efeito.

SECÇÃO III

Conselho executivo

ARTIGO 19.º

Composição

O conselho executivo é composto por cinco elementos: um presi-
dente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal.

ARTIGO 20.º

Competência

1 — Compete ao conselho executivo:
a) Representar a Associação e em seu nome defender os seus direi-

tos e assumir as suas obrigações;
b) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral;
c) Elaborar anualmente o relatório e contas da Associação;
d) Elaborar o plano de actividades da Associação.
2 — Compete especialmente ao presidente do conselho executivo

coordenar e orientar a actividade do conselho executivo, diligencian-
do pela assiduidade e eficiência dos seus elementos, e dirigir as suas
reuniões e assinar as actas com o secretário.

ARTIGO 21.º

Funcionamento

1 — O conselho executivo deverá reunir ordinariamente uma vez
por mês e extraordinariamente sempre que os seus elementos enten-
dam ser necessário.

2 — O conselho executivo só poderá deliberar desde que esteja
presente a maioria dos seus elementos.

3 — As deliberações são tomadas por maioria dos elementos pre-
sentes tendo o presidente voto de qualidade.

ARTIGO 22.º

Vinculação

Para vincular a Associação é necessária a assinatura de dois ele-
mentos do conselho executivo, sendo um deles o presidente ou, no
seu impedimento, o vice-presidente.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 23.º

Composição

1 — O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.
2 — Verificando-se o impedimento do presidente, as suas funções

passam a ser asseguradas pelos vogais.

ARTIGO 24.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais do conselho exe-

cutivo;
b) Verificar periodicamente a regularidade das contas;
c) Solicitar a convocação da assembleia geral extraordinária sem-

pre que se verificar a existência de abusos ou irregularidades graves
em matéria de ordem económica e financeira.

ARTIGO 25.º

Funcionamento

1 — O conselho fiscal reunirá sempre que o desempenho das suas
funções assim o exigir.

2 — As deliberações do conselho fiscal só podem ser tomadas com
a presença da maioria dos seus elementos e são tomadas por maioria
dos votos dos titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto,
direito a voto de desempate.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

ARTIGO 26.º

Exercício

O ano social da Associação corresponde ao ano escolar.
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ARTIGO 27.º

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) As quotizações dos associados;
b) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos.
ARTIGO 28.º

Despesas

Constituem despesas da Associação:
a) O pagamento de material, serviços e outros encargos adminis-

trativos necessários ao funcionamento e execução das suas atribui-
ções estatutárias;

b) Os pagamentos respeitantes a outros encargos resultantes de
iniciativas próprias ou em ligação com outras entidades, públicas ou
privadas, de acordo com os seus objectivos.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO 29.º

Actas

Das reuniões dos órgãos sociais serão lavradas actas.

ARTIGO 30.º

Dissolução e liquidação

A assembleia geral que delibere a dissolução da Associação, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º, decidirá sobre a forma e
prazo de liquidação, bem como o destino a dar aos bens que consti-
tuam o seu património.

(Assinaturas ilegíveis.)

A Notária, Antónia Manuela Fernandes Novais Silva.

Está conforme.

27 de Outubro de 2006. — (Assinatura ilegível.) 3000219544

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA E. B. 1 DA RAMADA — BURGÃES

Estatutos

CAPÍTULO I

Constituição, natureza e objectivos

ARTIGO 1.º

Os pais e encarregados de educação dos alunos da Escola E. B. 1 da
Ramada, freguesia de Burgães, concelho de Santo Tirso, distrito do
Porto, constituem uma associação sem fins lucrativos, que adopta a
designação de Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
E. B. 1 da Ramada — Burgães, seguidamente designada apenas por
Associação de Pais, com duração indeterminada e sede na Escola
E. B. 1 da Ramada, sita na Rua do Padroeiro da referida freguesia de
Burgães, concelho de Santo Tirso, distrito do Porto, que se regerá
pelos presentes estatutos e, nos casos omissos, pela lei geral.

ARTIGO 2.º

A Associação de Pais tem como finalidade essencial a defesa e a
promoção dos interesses dos seus associados em tudo quanto diga res-
peito à educação e ensino dos seus filhos e educandos.

ARTIGO 3.º

A Associação de Pais exercerá as suas actividades com total inde-
pendência do Estado, dos partidos políticos, das organizaçãoes religiosas
e de quaisquer outras instituições ou interesses.

ARTIGO 4.º

Para a concretização dos seus objectivos, a Associação de Pais
propõe-se, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Potenciar o contacto e o diálogo entre a coordenadora da escola,
professores, auxiliares, pais e encarregados de educação, indispensá-
veis para uma recíproca compreensão;

b) Defender os legítimos interesses das crianças e expressar as suas
necessidades em matéria de educação e ensino;

c) Colaborar com a coordenadora da Escola, professores, auxilia-
res, pais e encarregados de educação em tarefas de carácter pedagógico,
didáctico, disciplinar e sanitário, contribuindo para a obtenção de
soluções adequadas;

d) Colaborar nas iniciativas extracurriculares da Escola, assim como
dar sugestões para as mesmas, nomeadamente na ocupação dos tem-
pos livres de carácter cultural, educativo e desportivo;

e) Gerir ou participar na gestão da cantina ou refeitório escolar e
centro de ocupação de tempos livres, se e quando existirem;

f) Detectar e denunciar situações de injustiça ou lesivas dos interes-
ses materiais e morais dos alunos, propondo a reparação legítima e
reclamando até às instâncias superiores;

g) Colaborar com associações ou organismos afins para um maior
enriquecimento educacional e cultural.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

São associados da Associação de Pais os pais e encarregados de
educação de todas as crianças da Escola E. B. 1 da Ramada.

ARTIGO 6.º

São deveres dos associados:
a) Aceitar os presentes estatutos;
b) Comparecer às assembleias e reuniões para que forem convocados;
c) Aceitar e exercer com zelo e diligência os cargos para que fo-

rem nomeados ou eleitos;
d) Contribuir com todos os meios ao seu alcance para a inteira

realização dos fins a que se propõe a Associação de Pais;
e) Pagar a quota que for estabelecida em assembleia geral;
f) Procurar manter-se ao corrente de todas as decisões da assem-

bleia geral, da direcção e do conselho fiscal.

ARTIGO 7.º

São direitos dos associados:
a) Participar em todas as actividades da Associação de Pais;
b) Eleger e ser eleito para os diferentes órgãos sociais da Associa-

ção de Pais;
c) Apresentar sugestões ou projectos que julguem de interesse para

a concretização dos fins a que se propõe a Associação de Pais;
d) Ser informado de todas as actividades da Associação de Pais;
e) Utilizar os serviços da Associação de Pais para a resolução de

todos os problemas relativos às crianças da Escola E. B. 1 da Rama-
da, dentro do âmbito defendido no artigo 3.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 8.º

Perde-se a qualidade de associado:
a) A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altura do

ano;
b) Por infracção aos estatutos;
c) Em caso algum haverá lugar ao reembolso da quota entretanto

paga.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 9.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral, a direcção e o concelho fiscal;
b) Os órgãos sociais são eleitos pelo período de um ano, no início

do ano lectivo;
c) Os órgãos sociais exercerão gratuitamente os seus mandatos.

ARTIGO 10.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
uso dos seus direitos:

a) O pai e a mãe podem tomar parte conjuntamente nas assem-
bleias gerais, mas apenas um poderá exercer o seu direito de voto,
sendo para o efeito considerado encarregado de educação;

b) Independentemente do número de filhos ou educandos que fre-
quentem a Escola E. B. 1 da Ramada, apenas terão direito a um voto.




